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A – OBJETIVO 

Estabelecer diretrizes para a investidura em cargo público efetivo dos servidores docentes 
e técnico-administrativos da Universidade Federal do Delta do Parnaíba (UFDPar). 

B – ALCANCE 

Este procedimento aplica-se aos seguintes órgãos, unidades e setores da UFDPar: 
Reitoria; Vice-Reitoria; Gabinete da Reitoria (GR); Pró-Reitoria de Administração (PRAD); 
Pró-Reitoria de Assuntos Estudantis (PRAE); Pró-Reitoria de Ensino de Graduação 
(PREG); Pró-Reitoria de Extensão (PREX); Prefeitura Universitária (PREUNI); Pró-Reitoria 
de Gestão de Pessoas (PROGEP); Pró-Reitoria de Planejamento (PROPLAN); Pró-Reitoria 
de Pós-Graduação, Pesquisa e Inovação (PROPOPI); Ouvidoria (OUV); Superintendência 
de Tecnologia da Informação (STI); Biblioteca Central Professor Cândido Athayde 
(BCPCA); Secretaria dos Conselhos Superiores; Coordenações de Curso (Administração, 
Biologia, Biomedicina, Ciências Contábeis, Ciências Econômicas; Engenharia de Pesca; 
Fisioterapia Matemática, Medicina, Pedagogia, Psicologia  e Turismo); Laboratório-Escola 
de Biomedicina (LEB); Serviço Escola de Fisioterapia (SEF); Serviço Escola de Psicologia 
(SEP); Estação de Aquicultura (ESTAQ); Herbário do Delta do Parnaíba (HDELTA); 
Coleção Zoológica do Delta do Parnaíba (CZDP); Unidade Setorial de Correição (USC) e 
Restaurante Universitário (RU). 

C – RESPONSABILIDADES 

C.1. Reitoria 

a) Autorizar a abertura de concurso público; 

 b) Dar posse ao servidor. 

 C.2. Pró-Reitores, Coordenação de Cursos e Divisão de Recrutamento e Seleção 
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 a) Elaborar processo para concurso público, edital, definindo a quantidade de vagas. 

 C.3. Divisão de Cadastro, Provisionamento e Controle  

a) Solicitar e analisar a documentação pessoal e os exames médicos do(s) candidato(s) 
aprovado(s); 

b) Agendar a perícia médica dos candidatos aprovados; 

c) Receber e conferir os formulários preenchidos pelo(s) candidatos(s); 

d) Elaborar o termo de posse; 

e) Incluir os documentos dos servidores no Assentamento Funcional Digital (AFD). 

 C.4. Servidores   

a) Apresentar os documentos e os exames médicos solicitados para a investidura no cargo; 

b) Apresentar-se para realizar a perícia médica conforme data e horário agendados; 

c) Respeitar os prazos legais para a investidura no cargo. 

D – DEFINIÇÕES E SIGLAS 

D.1. DEFINIÇÕES 

a) Investidura de Cargo: ação de investir, de dar ou tomar posse de um cargo. Significa a 
instalação formal de alguém em um cargo público; 

b) Perícia: é um exame médico que ocorre antes da posse em cargo público e tem como 
objetivo avaliar a compatibilidade da saúde física e mental do candidato com as atribuições do 
cargo que irá exercer; 

c) Posse: empossamento; ação através da qual uma autoridade nomeia alguém para um 
cargo público. 

D.2. SIGLAS 

a) AFD: Assentamento Funcional Digital;  

b) CDCOINDFUN: Cadastro de Dados Funcionais; 

c) DCPC: Divisão de Cadastro, Provisionamento e Controle; 

d) DOU: Diário Oficial da União; 

e) DPP: Divisão de Pagamento de Pessoal; 

f) SIAPE: Sistema Integrado de Administração de Pessoal; 

g) SIGEPE: Sistema de Gestão de Pessoas; 

h) SIGRH: Sistema Integrado de Gestão de Recursos Humanos; 
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i) SOUGOV: plataforma do governo federal que disponibiliza serviços relacionados à vida 
funcional de funcionários públicos que recebem proventos pelo Siape; 

j) TCU: Tribunal de Contas da União. 

E – MATERIAIS E EQUIPAMENTOS 

E.1. MATERIAIS 

Não aplicável (N.A.) 

E.2. EQUIPAMENTOS 

a) Microcomputador; 

b) Celular. 

F – PROCEDIMENTOS 

1. Normas Gerais 

1.1. O assunto está regulamentado fundamentalmente pela Constituição Federal de 1988, 
pelas Leis nº 8.112/1990 e nº 9.784/1999, dentre outras. 

1.2. A Constituição da República Federativa do Brasil, em seu artigo 37, inciso II, diz que a 
investidura em um cargo ou emprego público depende de prévia aprovação em concurso 
público de provas ou de provas e títulos, de acordo com a natureza e a complexidade do 
cargo ou emprego, na forma prevista em lei, sendo ressalvadas as nomeações para o cargo 
em comissão, declarado em lei de livre nomeação e exoneração. De acordo com o texto 
Constitucional, a regra para a investidura ou provimento para cargo ou emprego público 
depende de sua observância. 

2. Aprovação em Concurso Público 

2.1. O Docente ou Técnico-Administrativo após ter sua aprovação em concurso público de 
provas ou de provas e títulos, de acordo com a natureza e a complexidade do cargo ou 
emprego, tem a sua nomeação publicada no Diário Oficial da União – DOU.  

2.1.1. Após a publicação no DOU, o aprovado tem o prazo máximo de 30 dias para concluir 
todo o processo requerido neste procedimento. 

3. Solicitação e apresentação de documentos 

3.1. A DCPC encaminha e-mail e/ou realiza contato por celular com o candidato aprovado 
para solicitar o envio dos documentos relacionados no Anexo I (Relação de documentos para 
servidor efetivo) e instruir-lhe acerca dos procedimentos da posse e investidura no cargo. 

3.2. O candidato aprovado providencia cópia de todos os documentos, bem como a 
realização dos exames médicos, responsabilizando-se pela apresentação/entrega da 
documentação exigida à DCPC. 
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3.2.1. Os documentos podem ser entregues no referido setor da PROGEP ou encaminhados 
via e-mail (dcpc@ufpi.edu.br), desde que digitalizados em formato PDF e organizados de 
acordo com a sequência descrita no Anexo I.  

3.3. Cabe à DCPC, realizar a conferência de todos os documentos apresentados. Caso haja 
irregularidade ou falta de algum documento, a DCPC comunica e solicita providências ao 
candidato aprovado. 

4. Agendamento e realização de Perícia médica 

4.1. Constando-se a regularidade dos documentos apresentados, a DCPC solicita o 
agendamento da perícia médica admissional junto à UFPI, via e-mail 
(periciamedica@ufpi.edu.br) e comunica a data e o horário programados ao candidato 
aprovado. 

4.2. Cabe ao candidato aprovado realizar a perícia médica na UFPI, em Teresina, na data e 
horário informados, apresentando os resultados originais dos exames médicos. 

4.3. Quando do recebimento e resultado positivo da perícia médica, o candidato obriga-se a 
preencher e entregar à DCPC os formulários constantes dos Anexos II a VII, até o dia da 
posse. 

4.3.1. Os documentos podem ser entregues no referido setor da PROGEP ou encaminhados 
via e-mail (dcpc@ufpi.edu.br), desde que digitalizados em formato PDF e organizados de 
acordo com a sequência dos anexos. 

5. Ao receber toda a documentação exigida no item 4.3, a DCPC realiza a conferência e se 
constatada a regularidade, elabora o Termo de Posse e agenda com a Reitoria, a data e 
horário da posse, comunicando também ao interessado. 

6. O Reitor dá posse ao novo servidor docente ou técnico-administrativo. 

7. O servidor empossado é encaminhado à unidade de lotação, cabendo ao Coordenador de 
Curso ou Chefe do Setor, informar à DCPC, via memorando, a sua entrada em exercício, 
respeitando os prazos legais. 

8. A DCPC repassa os documentos necessários para a DPP incluir o servidor na folha de 
pagamento e encaminhar o relatório CDCOINDFUN. 

9. Para finalizar o processo, a DCPC junta todos os documentos gerados, transformando-os 
em arquivo único e realiza a inclusão no Assentamento Funcional do servidor e também no 
site do TCU. 

G – REFERÊNCIAS 

- Constituição Federal de 1988; 

- Lei nº 8.112/1990: Regime jurídico dos servidores públicos civis da União, das autarquias e 
das fundações públicas federais; 

- Lei 9.784/1999: Regula o processo administrativo no âmbito da Administração Pública 
Federal. 
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H - ANEXOS 

- Anexo I: Relação de documentos para servidor efetivo 

- Anexo II: Cadastro para Auxílio Pré-Escolar – Plano de Atendimento Pré-Escolar 

- Anexo III: Termo de Opção de Vale-Refeição/Alimentação 

- Anexo IV: Declaração de opção bancária 

- Anexo V: Declaração de bens 

- Anexo VI: Declaração de encargos de família para fins de imposto de renda 

- Anexo VII: Declaração de cargos, empregos ou atividade de trabalho 

I – HISTÓRICO 

ITEM ALTERAÇÃO 

Não Aplicável (N.A.) Não Aplicável (N.A.) 
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RELAÇÃO DE DOCUMENTOS PARA SERVIDOR EFETIVO 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

ANEXO I 
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CADASTRO PARA AÚXÍLIO PRÉ-ESCOLAR - PLANO DE ATENDIMENTO PRÉ-ESCOLAR 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

ANEXO II 
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TERMO DE OPÇÃO DE VALE-REFEIÇÃO/ALIMENTAÇÃO 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

ANEXO III 
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DECLARAÇÃO DE OPÇÃO BANCÁRIA 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

ANEXO IV 
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DECLARAÇÃO DE BENS 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 

ANEXO V 
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DECLARAÇÃO DE ENCARGOS DE FAMÍLIA PARA FINS DE IMPOSTO DE RENDA 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

ANEXO VI 



            
 

PROCEDIMENTO OPERACIONAL PADRÃO (POP)           UFDPar Pág.: 12 de 12 

TÍTULO: INVESTIDURA EM CARGO PÚBLICO EFETIVO DOS 
SERVIDORES 

Nº: PROGEP 12.003/A 

 

 
 
 
 

DECLARAÇÃO DE CARGOS, EMPREGO OU ATIVIDADE DE TRABALHO 
 
 
 
 
 
 

ANEXO VII 



 
 


